
 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Gestão) 

Unidade Gestora Câmara Municipal de Marataízes                     

Vencimento 03/10/2019 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Instrução Técnica Conclusiva 04844/2018-6

Processo: 03517/2018-4
Classificação: Prestação de Contas Anual de Ordenador
Setor: NCE - Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e Economia
Exercício: 2017
Criação: 04/12/2018 15:55
UG: CMM - Câmara Municipal de Marataízes
Relator: Rodrigo Coelho do Carmo
Responsável: LUIZ CARLOS SILVA ALMEIDA, EDMO CARLOS BRANDAO MENDES,
ADEMILTON RODOVALHO COSTA, WILLIAN DE SOUZA DUARTE, BRUNO MACHADO DA
COSTA, CARLOS ERLEI SANTANA, VALTER ARAUJO VIDAL, THIAGO SILVA ALVES,
ROGERIO VIANA ALVES, ANDRE LUIZ SILVA TEIXEIRA, JORGE MARVILA, DIRLEI MARVILA
DOS SANTOS, CARLOS DE FREITAS FERNANDES, FARLEY PEREIRA XAVIER
Procuradores: NILTON CESAR SOARES SANTOS (OAB: 13611-ES)

1/67

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: 7A063-8AF8A-CD44B



 

1.  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Procede-se à elaboração da Instrução Técnica Conclusiva da Prestação de 

Contas Anual, pertencente à CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES, referente ao 

exercício de 2017, sob a responsabilidade do Sr. WILLIAM DE SOUZA DUARTE. 

Mediante o exposto, segue a Instrução Técnica Conclusiva, baseada nas 

impropriedades apontadas no Relatório Técnico 00265/2018-4 e na Instrução 

Técnica Inicial 00482/2018-3. 

 

2.  INDICATIVOS DE IRREGULARIDADE 

2.1. Divergência entre o saldo contábil dos demonstrativos contábeis e o 

valor dos inventários de bens. 

A análise dos registros patrimoniais restringiu-se à avaliação dos valores 

demonstrados nas contas de estoques, de bens móveis, imóveis e intangíveis. 

A tabela a seguir apresenta os valores extraídos das demonstrações contábeis e do 

inventário de bens realizado em 31/12/2017: 

Estoques, Imobilizados e Intangíveis                                                                                     Em R$ 1,00 

Descrição 
Balanço Patrimonial  

(a) 

Inventário 

(b) 

Diferença 

(a-b) 

Estoques 0,00 0,00 0,00 

Bens Móveis 764.404,52 622.794,56 141.609,96 

Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 
Fonte: Processo TC 3.517/2018 - Prestação de Contas Anual/2017 

Conforme divergência demonstrada na tabela anterior, verifica-se que o valor 

inventariado dos bens móveis não foi devidamente evidenciado em sua respectiva 

conta contábil do Balanço Patrimonial. Tal situação pressupõe falhas na 

contabilização, nas conciliações e/ou inventário ou não elaboração do inventário 

físico, na medida em que há divergências entre o inventário de bens e os valores 

registrados na contabilidade 
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Justificativas (Defesa/Justificativa 01424/2018-2):  

Foram apresentadas pelo defendente as seguintes justificativas e documentação: 

 

Análise das Justificativas:  

Conforme se extrai das justificativas oferecidas pelo gestor responsável, ocorreu um 

equívoco na remessa do Relatório de bens inventariados, tendo sido encaminhados 

os dados relacionados ao exercício de 2016.  

Na Peça Complementar 20047/2018-2 foram encaminhados: Demonstrativo 

Analítico das Entradas e Saídas de Bens Móveis e Resumo do Inventário de Bens 

Móveis para 2017, que apresenta o que segue: 
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Valores do Inventário FÍSICO 

Conta Contábil Descrição Sd. Anterior Entradas Saídas Saldo Bruto Depreciação Saldo Atual 

123119999 Outros Bens Móveis   622.794,52    141.610,00         -      764.404,52                  -      764.404,52  

 

Os dados apresentados no demonstrativo de bens móveis foram corroborados pelo 

inventário patrimonial, contendo a listagem dos bens adquiridos entre 01/01/1997 e 

31/12/2017, cujos valores de aquisição e atuais totalizaram R$764.404,52 

Assim, a tabela que expressa os valores extraídos das demonstrações contábeis e 

do inventário de bens realizado para o exercício 2017 é a que demonstramos a 

seguir: 

Estoques, Imobilizados e Intangíveis                                                                                     Em R$ 1,00 

Descrição 
Balanço Patrimonial  

(a) 
Inventário 

(b) 
Diferença 

(a-b) 

Estoques 0,00 0,00 0,00 

Bens Móveis 764.404,52 764.404,52 0,00 

Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 

 

Desta forma, conforme explica o gestor, o engano ocorreu na elaboração do 

“IMVMOV – Inventário Anual Sintético - Bens Móveis”, que trouxe como “Valor do 

Bem” em 31/12 do Exercício Atual trouxe o valor relativo ao exercício de 2016 e não 

de 2017, não havendo falhas na contabilização, nas conciliações ou inventário.  

Ante o exposto, conclui-se pelo acolhimento dos argumentos apresentados nos 

autos, propondo afastamento do indicativo de irregularidade apontado no item 4.4.1 

do RT 00264/2018-4. 

 

2.2. Registro e recolhimento das contribuições dos servidores e parte 

patronal ao RGPS em desacordo com a legislação aplicável  

No que tange às contribuições previdenciárias do RGPS (parte patronal), verifica-se, 

na tabela a seguir, que os valores registrados pela unidade gestora, bem como os 

valores pagos, no decorrer do exercício em análise, representaram 0,00%  (zero 

ponto percentual) dos valores devidos, sendo considerados como passíveis de 

justificativas, para fins de análise das contas.  
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Contribuições Previdenciárias – Unidade Gestora                                                                 Em R$ 1,00 

Regime de 
Previdência 

Empenhado 
(A) 

Liquidado 
(B) 

Pago 
(C) 

Folha de 

Pagamentos 
(D) 

% 

Registrado 
(B/D*100) 

% 

Pago 
(C/D*100) 

Regime Geral de 
Previdência Social 

0,00 0,00 0,00 61.797.226,00 0,00 0,00 

Totais 0,00 0,00 0,00 61.797.226,00 0,00 0,00 

Fonte: Processo TC 3.517/2018 - Prestação de Contas Anual/2017. 

Em relação às contribuições previdenciárias do RGPS (parte do servidor), observa-

se na tabela a seguir que os valores registrados pela unidade gestora, assim como 

os valores recolhidos, no decorrer do exercício em análise, representaram 2,88%  

(dois vírgula oitenta e oito pontos percentuais) dos valores devidos, sendo 

considerados como passíveis de justificativas, para fins de análise das contas.  

Contribuições Previdenciárias – Servidor                                                                               Em R$ 1,00 

Regime de Previdência 
Inscrições 

(A)  
Baixas 

(B) 

Folha de 

Pagamento 
(C) 

% 

Registrado 
(A/CX100) 

% 

Recolhido 
(B/Cx100) 

Regime Geral de 
Previdência Social 

693.994,47 693.994,47 24.074.268,00 2,88 2,88 

Totais 693.994,47 693.994,47 24.074.268,00 2,88 2,88 

Fonte: Processo TC 3.517/2018 - Prestação de Contas Anual/2017 

Justificativas (Defesa/Justificativa 01424/2018-2):  

Foram apresentadas pelo defendente as seguintes justificativas e documentação: 
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Análise das Justificativas:  

Nas justificativas apresentadas, o Gestor alega ter ocorrido um equívoco na geração 

do arquivo com o relatório das folhas de pagamento, tendo sido acrescentados aos 

valores “vários zeros no final”, o que tornou irreal o montante relativo à contribuição 

patronal da Câmara ao INSS.  

Nos documentos anexados às justificativas (Peça Complementar 20047/2018-2) foi 

encaminhado relatório contendo Resumo da Folha de Pagamento Regime Geral da 

Previdência Social, por meio do qual pode-se verificar que a alíquota utilizada 

incorretamente para o cálculo da parte patronal ao INSS era de 2.200% ao mês, o 

que é irreal para o caso, demonstrando que a alíquota foi multiplicada por 100 (cem). 

Assim, temos que o montante a ser considerado como contribuição patronal ao 

RGPS no período de janeiro a dezembro/2018 deveria ser de R$617.972,26.  

Da análise do Balancete da Execução Orçamentária da Despesa encaminhado na 

prestação de contas (arquivo BALEXOD) podemos verificar que a despesa 

empenhada, liquidada e paga no elemento de despesa 319013 (Encargos Sociais) 

totalizou R$619.944,52, para o período analisado.  

Considerando válidas as justificativas do gestor, bem como os valores 

encaminhados na documentação anexada, e os valores registrados pela 
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contabilidade da Câmara Municipal, teremos a situação demonstrada a seguir para 

os valores registrados e pagos da parte patronal. 

Contribuições Previdenciárias – Unidade Gestora                                                                 Em R$ 1,00 

Regime de 

Previdência 

Empenhado 

(A) 

Liquidado 

(B) 

Pago 

(C) 

Folha de 
Pagamentos 

(D) 

% 
Registrado 
(B/D*100) 

% 
Pago 

(C/D*100) 

Regime Geral 

de Previdência 
Social 

619.944,52 619.944,52 619.944,52 617.972,26 100,32 100,32 

Totais 619.944,52 619.944,52 619.944,52 617.972,26 100,32 100,32 

Fonte: Processo TC 3.517/2018 - Prestação de Contas Anual/2017. 

Cabe ressaltar, da análise dos dados contidos no arquivo BALEXOD.xml, que a 

despesa com contribuição patronal ao INSS realizada pela Câmara foi contabilizada 

indevidamente na conta 3.1.90.13.00 (Obrigações Patronais), sendo que o registro 

correto deveria ser na conta 3.1.90.13.02 (Contribuições Previdenciárias - INSS). 

No que tange à contribuição do servidor, o gestor apresenta o relatório intitulado 

“Resumo Geral da Folha de Pagamento para o Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS), anexado por meio da Peça Complementar  20047/2018-2, com os valores 

descontados para o INSS, sendo R$229.589,74 das folha mensais e R$11.152,94 

referente ao pagamento de 13º salário, totalizando R$240.742,68 para o ano de 

2017, demonstrando que este valor também foi majorado (por engano) em 100% .     

Os valores registrados e recolhidos da contribuição dos servidores do Poder 

Legislativo para o período analisado, são os que apresentamos a seguir.   

Contribuições Previdenciárias – Servidor                                                                               Em R$ 1,00 

Regime de Previdência 
Inscrições 

(A)  
Baixas 

(B) 

Folha de 
Pagamento 

(C) 

% 
Registrado 

(A/CX100) 

% 
Recolhido 

(B/Cx100) 

Regime Geral de 
Previdência Social 

242.398,23 242.398,23 240.742,68 100,69 100,69 

Totais 242.398,23 242.398,23 240.742,68 100,69 100,69 

Fonte: Processo TC 3.517/2018 - Prestação de Contas Anual/2017 

Observou-se que todas as consignações registradas no arquivo DEMDFLT.xml 

possuem indicação “4” no campo “Tipo de Consignação”, sendo esta indicação 

referente às consignações ao “RGPS – Servidores/Empregados regidos pela CLT”. 

Para fins de análise deste ponto de controle, foram somadas todas as retenções e 

baixas indicadas neste tipo de consignação.       
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Diante disso, recomenda-se que sejam observados os parâmetros indicados nos 

Anexos da Instrução Normativa 43/2017, quando do envio da próxima prestação de 

contas, a fim de evitar distorções nos demonstrativos gerados a partir sistema 

CidadES, concorrendo para que evidenciem a real situação da unidade gestora.  

 

2.3. Incidente de inconstitucionalidade 

Ao examinar a legalidade da remuneração dos vereadores, para a legislatura 

2017/2020, verificou-se que a Lei municipal nº 1.912 datada de 26 de dezembro de 

2016, ou seja, após a realização das eleições (ocorridas em outubro de 2016), 

ratificou o subsídio de R$ 5.560,87 (cinco mil quinhentos e sessenta reais e oitenta e 

sete centavos), conforme se segue: 

 

Ocorre que, conforme princípio da anterioridade na fixação dos subsídios (art. 29, VI, 

da CF/88), bem como o que determina a Instrução Normativa (IN) 26/2010 desta 

Corte de Contas, e conforme se depreende dos Pareceres em Consulta 001/2018, 

025 e 022/2017, a fixação dos subsídios dos vereadores deverá ocorrer antes das 

eleições municipais. 

Está-se diante, portanto, de um confronto normativo entre o dispositivo da legislação 

municipal mencionado e a norma esculpida no art. 29, VI, da CF/88. 

Importante ressaltar posicionamento sumulado do Supremo Tribunal Federal (STF), 

que decidiu, por meio da Súmula 347, que o Tribunal de Contas, no exercício de 
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suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder 

Público. 

Como, no caso concreto, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo está 

exercendo suas atribuições, tem a prerrogativa juridicamente reconhecida de 

suscitar o questionamento sobre a inconstitucionalidade da lei municipal em 

discussão, podendo inclusive, quando da sua apreciação, decidir sobre a sua não 

aplicação. 

Justificativas (Defesa/Justificativa 01424/2018-2):  

Foram apresentadas pelo defendente as seguintes justificativas: 
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Análise das Justificativas:  

Da análise acerca das justificativas acostadas aos autos, constatou-se que não há 

procedência aos argumentos trazidos pelo Gestor no que tange à anterioridade da 

lei municipal que determinou o valor a ser pago dos subsídios dos vereadores 

daquele município, para a legislatura que se iniciou em 2017, questionada no 

Relatório Técnico RT 265/2018.  

A ementa da lei municipal 1.912/2016 “ratifica os subsídios atuais dos vereadores 

para a legislatura 2017/2020”, ou seja, estabelece qual valor será pago a título de 

subsídios aos vereadores na legislatura. Na sequência, o texto do artigo primeiro, 

determina que “permanece o mesmo já fixado para a legislatura 2013/2016, através 
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da lei Ordinária nº 1.535/2012, com as atualizações asseguradas 

constitucionalmente, montando a R$ 5.560,87 (cinco mil quinhentos e sessenta reais 

e oitenta e sete centavos) ”.  

O valor fixado pela lei municipal 1.535/2012, a partir de 01/01/2013 era de 

R$4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), diferente do valor assentado pela regra 

anteriormente vigente. A diferença se deve ao fato de que este valor sofreu 

correções ao longo dos anos entre 2013 e 2016, chegando ao valor de R$5.560,87 

ao final do último ano da legislatura anterior. Assim, ao indicar que o valor a ser 

praticado para o pagamento dos subsídios em 2017 deveria ser aquele apontado na 

lei, foi sim prescrito ou fixado um valor alterado para a legislatura 2017/2020, 

utilizando para tanto um texto de lei diferenciado do anterior.  

Considerando que a lei municipal data de 26/12/2016 e as eleições municipais 

ocorreram em 02/10/2016 e tendo em vista o exposto, vemos demonstrado a 

ocorrência de afronta ao princípio da anterioridade previsto no art. 29, VI, da CF/88, 

corroborado na Instrução Normativa (IN) 26/2010 desta Corte de Contas, bem como 

se depreende dos Pareceres em Consulta 001/2018, 025 e 022/2017, o que torna 

inconstitucional o referido diploma legal. 

Diante do confronto normativo entre o dispositivo da legislação municipal 

mencionado e a norma esculpida no art. 29, VI, da CF/88, retorna-se à lei fixadora 

anterior, qual seja, a lei municipal 1.535/2012.  

 

2.4. Pagamento de subsídios a Vereadores em desacordo com a 

Constituição Federal e com a IN TCEES 26/2010 

Base Normativa: Art. 37, inciso X, art. 39, § 4º, e art. 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, da 

Constituição Federal/1988; Art. 29, Inciso VI Constituição Federal/1988; IN TCEES 

26/2010 e Leis Municipais n. º 1.535/2012, 1.595/2013, 1.591/2013 e 1.912/2016. 

A Lei Municipal 1.912, de 26 de dezembro de 2016, assim dispôs: 
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Nos termos da IN TCEES 26/2010, temos que os subsídios dos vereadores deverão 

ser fixados antes do pleito eleitoral. Senão, vejamos: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 026, DE 20 DE MAIO DE 2010. 

D.O.E. de 21.5.2010 – Republicação: D.O.E. de 24.5.2010 
 
Dispõe sobre a fixação do subsídio dos Vereadores e dá outras 
providências. 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 
âmbito de sua competência legal, RESOLVE: 
 
Art. 1º. O subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais, em cada legislatura para a subsequente, 
observado o disposto na Constituição Federal e na respectiva Lei 
Orgânica. 
§ 1º. A fixação do subsídio dos Vereadores deverá ocorrer antes 
das eleições municipais, observado outro prazo mais restritivo 

acaso estipulado na respectiva Lei Orgânica. (grifo nosso) 
 
 

Assim, ainda que a lei municipal 1.912/2016 tenha apenas ratificado o subsídio 

vigente, entendemos que a referida lei não se aplica ao período 2017/2020, por estar 

em clara colisão com o disposto na IN 26/2010, conforme já abordado no item 

5.2.1.1 deste RT. 

Nesse sentido, sendo considerada a lei fixadora dos subsídios ilegal, temos que 

aplicar a lei anterior para efeitos de verificação dos subsídios no período vigente 

(2017/2020). 

Dito isto, temos que a Lei Municipal nº 1.535/2012, de 05 de outubro de 2012, fixou o 

subsídio mensal dos Vereadores, para a legislatura 2013/2016, em R$ 4.800,00 
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(quatro mil e oitocentos reais), com vigência a partir de 01/01/2013, dispondo, ainda, 

que os subsídios fixados poderiam ser revistos anualmente, em conformidade com 

o disposto nos incisos X e XI, do art. 37, da Constituição Federal. 

No entanto, conforme apontado no processo TC 2.691/2014, da análise da ficha 

financeira dos Vereadores, referente ao exercício de 2013, verificou-se que os Edis 

tiveram seus subsídios aumentados para R$ 5.083,68 (cinco mil oitenta e três reais e 

sessenta e oito centavos), a partir de 01/03/2013, com apenas dois meses de 

vigência da Lei 1.535/2012. 

Após os trâmites legais cabíveis, decidiu o Pleno deste Tribunal pela instauração de 

Tomada de Contas Especial, visando a apuração de responsabilidades e 

ressarcimento ao erário, conforme se depreende do Acórdão TC 401/2016: 

 
ACÓRDÃO TC- 401/2016 – PLENÁRIO  
PROCESSO - TC-2691/2014  
JURISDICIONADO - CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES  
ASSUNTO - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - ORDENADORES  
RESPONSÁVEL - ADEMILTON RODOVALHO COSTA 

 
 
ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-2691/2014, 
ACORDAM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 

do Espírito Santo, em sessão plenária realizada no dia doze de abril 
de dois mil e dezesseis: 
 
1. Por maioria, nos termos do voto-vista do Conselheiro em 
substituição Marco Antonio da Silva: 
  
1.1 Julgar regular com ressalva a Prestação de Contas Anual da 

Câmara Municipal de Marataízes, relativa ao exercício de 2013, sob 
responsabilidade do Senhor Ademilton Rodovalho Costa, então 
Presidente, em razão da mantença da irregularidade tratada nos 
itens 1, 2 e 4 desta decisão, entendendo que estas não maculam as 
contas do gestor em referência;  
 
1.2 Determinar ao atual Presidente da Câmara Municipal de 
Marataízes a Instauração de Tomada de Contas Especial, quanto 

ao item 3 desta decisão, visando a apuração de responsabilidades 
de todos os 13 Vereadores envolvidos, com vistas à promoção do 
ressarcimento ao erário, no total de R$ 36.878,40, equivalente a 
15.482,1159 VRTE’s, sendo o valor individual correspondente a 
1.190,9319 VRTE’s, em 2013, bem como do dano decorrente da 
revisão indevida dos subsídios no exercício em análise, ocorrido até 
o final do mandato, ou seja, nos exercícios de 2014, 2015 e 2016, na 
forma da Instrução Normativa nº 32/2014.  
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Vencidos o Relator, Conselheiro Sebastião Carlos Ranna de 
Macedo, e o Conselheiro Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun, que 
votaram pela irregularidade.  
 
2. Por maioria, nos termos do voto-vista do Conselheiro Rodrigo 

Flávio Freire Farias Chamoun:  
 
2.1 Determinar ao atual gestão da Câmara de Marataízes, caso 

ainda esteja comprometido o limite previsto no §1º, do art. 29-A da 
Constituição Federal, que comprove perante esta Corte de Contas, 
no prazo improrrogável de 30 dias, a adoção de medidas corretivas 
como:  
a) a reestruturação de carreira que não importe aumento de despesa, 
mas promova a diminuição dos gastos com folha;  
b) a revisão ou a rescisão de contratos que representem a 
substituição de servidores e que, portanto, estejam contabilizadas 
como despesas com folha de pagamento; 
c) a redução dos subsídios dos vereadores, já que não se sujeitam à 
regra da irredutibilidade e dependem do desempenho de 
competência própria e desde que tal medida não ofenda os princípios 
da moralidade, da impessoalidade e da razoabilidade, mas visem ao 
atendimento do limite constitucional;  
d) por analogia, a redução de pelo menos 20% das despesas com 
cargos em comissão e funções gratificadas, inclusive com a extinção 
de cargos e funções (art. 169 §3º I CF e art. 23 §1º LRF);  
 
2.2 Determinar, nos termos do referido art. 87, inciso VI da lei 

Complementar 621/2012, o recolhimento à previdência social das 
contribuições retidas dos servidores, assim como da parte patronal, 
na diferença apurada pela área técnica de R$12.486,00 e 
R$89.543,46, respectivamente, a ser verificado quando do 
encaminhamento da próxima prestação de contas anual.  
 
Parcialmente vencido o Conselheiro em substituição Marco Antonio 
da Silva, que votou pela exclusão da alínea “d”. 
 
 

Dito isto, cumpre-nos informar que nos termos do arquivo FICPAG, os pagamentos 

aos Edis no exercício financeiro de 2017 atingiram o montante de R$ 5.560,87 (cinco 

mil quinhentos e sessenta reais e oitenta e sete centavos), mensal e 

individualmente. 

Conforme já ex 

planado, o valor devido aos vereadores seria o montante fixado pela lei anterior (R$ 

4.800,00) acrescido das correções devidas. 

Nesse sentido, identificamos as seguintes leis válidas sobre revisão geral anual, nos 

termos do Parecer em Consulta TCEES 006/2006: 
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 Leis Municipais 1.675 e 1.676/2014, no valor de 3,88% (três vírgula oitenta e oito 

pontos percentuais) e; 

 Lei Municipal 1.763/2015, no valor de 5,21% (cinco vírgula vinte e um pontos 

percentuais). 

Identificamos outras leis que revisaram os vencimentos e subsídios dos servidores e 

vereadores do município, porém, estas leis não estavam obedecendo aos critérios 

previstos na Constituição Federal e na legislação deste Tribunal. 

Assim, o subsidio revisado válido para 2017 é de R$ 5.246,02 (cinco mil duzentos e 

quarenta e seis reais e dois centavos), obtido pela aplicação dos dois reajustes 

válidos (3,88%  e 5,21% ) ao subsídio fixado pela lei anterior (R$ 4.800,00). 

Nesse sentido, temos que foram pagos, a maior, os seguintes valores: 

Tabela A - Subsídios pagos aos Vereadores (janeiro a dezembro/2017)  Em R$ 1,00 

Nº Quadro de vereadores Subsídio Pago Subsídio Devido Diferença 

1 Ademilton Rodovalho Costa 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

2 André Luiz Silva Teixeira 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

3 Carlos de Freitas Fernandes 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

4 Carlos Erlei Sant’Ana 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

5 Bruno Machado da Costa 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

6 Dirlei Marvila dos Santos 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

7 Edmo Carlos Brandão Neves* 61.169,57 57.706,25 3.463,32 

8 Jorge Marvila 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

9 Farley Pereira Xavier 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

10 Rogério Viana Alves 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

11 Thiago Silva Alves 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

12 Valter Araújo Vidal 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

13 Willian de Souza Duarte 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

TOTAL 861.934,85 813.133,58 48.801,27 

* Não recebeu o mês de janeiro de 2017 de forma integral.  
VRTE de 2017: R$ 3,1865. 

Valor em VRTE: 15.315,0067  VRTE. 
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Justificativas (Defesa/Justificativa 01424/2018-2 e 01444/2018-1)):  

Foram apresentadas pelo defendente as seguintes justificativas: 
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Análise das Justificativas:  

Da análise acerca das justificativas acostadas aos autos, constatou-se que no gestor 

trouxe três argumentos no intuito de afastar o indicativo de irregularidade tratado 

neste item, qual seja, o pagamento de subsídios a vereadores em desacordo com a 

Constituição Federal e com a IN TCEES 26, conforme questionamento do Relatório 

Técnico RT 265/2018.  

Tais alegações consideram a constitucionalidade da lei que “ratificou” os subsídios 

dos vereadores municipais (assunto tratado no item anterior), a regularidade da 

revisão geral anual dos subsídios dos edis, bem como a legitimidade para a Câmara 

Municipal deflagrar processo legislativo para concessão da referida revisão geral.   

Os argumentos oferecidos nesta fase processual pretendem afastar o pedido para 

devolução de parte dos subsídios pagos anualmente aos vereadores e que foram   

considerados irregulares em razão do questionamento acerca das leis que 

concederam revisão geral anual aos servidores e vereadores no período de 2013 a 

2016.  
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As leis tratadas aqui são as de número 1.595/2013 (5,91% - exercício de 2013), 

1.679/2014 (3,97% - exercício de 2014) e 1.766/2015 (5,21% - exercício de 2015), 

consideradas em desacordo com o que trata a Constituição Federal de 1988 por 

concederem percentuais diferentes daqueles que foram estabelecidos pelo Poder 

Executivo Municipal e, também por utilizarem periodicidades diferentes.  

Acerca da revisão geral concedida em 2013, esta Corte já se pronunciou em sede 

de prestação de contas do exercício por meio do Acórdão 401/2016 – Plenário, 

prolatado no Processo TC-2691/2014, motivo pelo qual não voltaremos à discussão 

do tema nestes autos.  

As leis municipais 1.679/2014 e 1.766/2015, de iniciativa do Poder Legislativo 

Municipal, não encontrariam obstáculo constitucional se tratassem de conceder 

percentual igual àquele fixado pelo Executivo, ou até mesmo menor, caso fosse 

verificada alguma restrição orçamentária no órgão ou suplantasse o limite individual 

firmado pelo artigo 29 da CF/88.  

Não resta dúvida de que, no âmbito municipal, é da Câmara Municipal a 

competência para promover a revisão geral anual da remuneração de seus 

servidores e de seus agentes políticos, assim como é do poder executivo para o 

caso específico. Porém, sendo a revisão decorrente de um mesmo fato econômico, 

que trata da corrosão uniforme do poder aquisitivo da moeda, não se deve adotar 

percentuais ou datas distintas.  

Assim, a Lei Complementar 1.675, de 13/03/2014 (Poder Executivo) determinou o 

percentual de 3,88% para revisão geral anual, conforme IPC/FIPE apurado no 

período de 01/01 a 31/12/2013, a ser concedido a partir do mês de março de 2014. 

Já a Lei nº 1.679, de 28/03/2014 (utilizada pelo Poder Legislativo), considerou um 

percentual de 3,97%, conforme IPC/FIPE, apurado no período de 01/03/2013 a 

29/02/2014. Temos, assim, percentuais e período distintos para a mesma revisão 

anual.  

A Lei 1.763, de 27/03/2015 (Poder Executivo), estabeleceu o percentual de 5,21% 

(IPC/FIPE) apurado para 01/01 a 31/12/2014, a partir de março de 2015, sendo que 

a revisão geral anual dos vereadores se deu com base na Lei Municipal 1.766, de 
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06/04/2015, dispondo sobre a concessão de revisão geral anual nos vencimentos 

dos servidores e subsídios dos agentes políticos do Poder Legislativo. 

Ante o exposto, só podemos considerar como válidos e passíveis de aplicação, os 

percentuais estabelecidos para os exercícios de 2014 e 2015 apurados em 

consonância com aqueles determinados em lei pelo poder executivo municipal, na 

estrita forma estabelecida pelo inciso X, do artigo 37 da CF/1988, “sempre na 

mesma data e sem distinção de índices”.       

Assim, o subsidio revisado válido para 2017 é de R$ 5.246,02 (cinco mil duzentos e 

quarenta e seis reais e dois centavos), obtido pela aplicação dos dois reajustes 

válidos (3,88%  e 5,21% ) ao subsídio fixado pela lei anterior (R$ 4.800,00). 

Nesse sentido, refutadas as alegações de defesa, sugerimos a devolução dos 

valores que foram pagos, a maior, na forma determinada a seguir: 

Subsídios pagos aos Vereadores (janeiro a dezembro/2017)            Em R$ 1,00 

Nº Quadro de vereadores Subsídio Pago Subsídio Devido Diferença 

1 Ademilton Rodovalho Costa 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

2 André Luiz Silva Teixeira 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

3 Carlos de Freitas Fernandes 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

4 Carlos Erlei Sant’Ana 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

5 Bruno Machado da Costa 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

6 Dirlei Marvila dos Santos 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

7 Edmo Carlos Brandão Neves* 61.169,57 57.706,25 3.463,32 

8 Jorge Marvila 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

9 Farley Pereira Xavier 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

10 Rogério Viana Alves 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

11 Thiago Silva Alves 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

12 Valter Araújo Vidal 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

13 Willian de Souza Duarte 66.730,44 62.952,28 3.778,16 

TOTAL 861.934,85 813.133,58 48.801,27 

* Não recebeu o mês de janeiro de 2017 de forma integral.  
VRTE de 2017: R$ 3,1865. 
Valor em VRTE: 15.315,0067  VRTE. 
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3.  DOS LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

O Relatório Técnico nº 00265/2018-4 constatou o cumprimento dos limites 

constitucionais e legais, conforme quadros demonstrativos abaixo: 

 

3.1 Despesas com Pessoal 

 Base Normativa: Alínea a, inciso III, do Artigo 20 e artigo 22 da Lei 

 Complementar 101/00. 

 

Despesas com pessoal – Poder Legislativo                                       Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Receita corrente líquida – RCL 159.384.092,16 

Despesas totais com pessoal 3.489.852,87 

% das despesas totais com pessoal em relação à RCL 2,19% 

Fonte: Processo TC 03517/2018-4 - Prestação de Contas Anual/2017 

 

3.2 Gasto Total com Subsídios de Vereadores 

Base Normativa: Art. 29, inciso VII da Constituição da República de 1988, 

incluído pela Emenda Constitucional 1/1992. 

 
Gasto Total com Subsídio – Poder Legislativo                                  Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receitas Municipais – Base Referencial Total 147.784.859,07 

Gasto Total com Subsídios dos Vereadores 865.271,36 

% Compreendido com subsídios 0,59% 

% Limite 5,00% 

Fonte: Processo TC 03517/2018-4 - Prestação de Contas Anual/2017 

 
 

3.3 Gastos com Folha de Pagamento do Poder Legislativo  

Base normativa: § 1º do art. 29-A da Constituição da República de 1988, 

incluído pela Emenda Constitucional 25/2000. 

 

Gastos Folha de Pagamentos – Poder Legislativo                            Em R$ 1,00 
Descrição Valor 

Total de Duodécimos (Repasses) Recebidos no Exercício 5.045.088,12 

Total da Despesa Legislativa com Folha de Pagamento 2.869.908,35 

% Gasto com folha de pagamentos 57,05% 

% Limite Gasto com folha de pagamentos 70% 

Fonte: Processo TC 03517/2018-4 - Prestação de Contas Anual/2017 
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3.4 Gastos Totais – Poder Legislativo  

Base normativa: art. 29-A da Constituição da República de 1988, incluído 

pela Emenda Constitucional 25/2000. 

 
Gastos Total – Poder Legislativo                            Em R$ 1,00 

Descrição Valor 

Receitas Tributárias e Transf. de Impostos – Exercício Anterior 71.870.543,08 

Limite Máximo Permitido de Gastos do Poder - exceto Inativos (7%) 5.030.938,02 

Gasto Total do Poder Legislativo, exceto Inativos 5.012.291,55 

% Gasto total do Poder 6,97% 

% Limite Gasto total do Poder 7,00% 

Fonte: Processo TC 03517/2018-4 - Prestação de Contas Anual/2017 

 

4.  PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à CÂMARA MUNICIPAL DE 

MARATAÍZES, exercício de 2017, formalizada de acordo com a IN 43/2017 e 

alterações posteriores, sob a responsabilidade do Sr. WILLIAM DE SOUZA 

DUARTE.  

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-se 

no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas julgue IRREGULAR a prestação 

de contas anual em referência, na forma do artigo 84, da Lei Complementar Estadual 

621/2012. 

 

Vitória (ES), 03 de dezembro de 2018. 

 

 
AUDITORA DE CONTROLE EXTERNO: 

VIVIANE COSER BOYNARD 

Matrícula: 203.032 
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